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	A TODOS OS DEPARTAMENTOS DO ESTADO SE COMUNICA:

ASSUNTO: 
Novo esquema de classificação económica das receitas e despesas públicas, por cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro.

INSTRUÇÕES: As que, a seguir, se transmitem, aprovadas por despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado do Orçamento, de 15 de Julho de 2002.

I 

OBJECTIVOS DO NOVO CLASSIFICADOR 
1. A classificação económica das receitas e despesas públicas tem vindo a constituir, ao longo do tempo, um instrumento da maior relevância, visando, por intermédio da sua utilização, a concretização de uma multiplicidade de objectivos. Assim, numa breve resenha histórica, poder-se-á referir que, com o classificador económico de 1971 ( ), visou-se a simplificação administrativa das receitas e despesas ordinárias e o desenvolvimento das extraordinárias, pelo volume que estas últimas tinham vindo a adquirir, em 1976 ( ) colocou-se a tónica na atribuição de códigos de classificação a uma nova tipificação e, finalmente, em 1988 ( ), esteve fundamentalmente em causa a adaptação dos classificadores económicos a necessidades de obtenção de informação em termos de Contabilidade Nacional em novos moldes, bem como uma articulação do mesmo com uma mais definida clarificação institucional, designadamente através da obrigatoriedade da sua aplicação ao conjunto dos serviços da Administração Central, desagregando-se o conceito de transferências “de” e “para” o “sector público”.

2. Com o Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro, os propósitos que estiveram subjacentes à aprovação de um novo classificador económico das receitas e despesas públicas assumiram um alcance e conteúdo significativamente mais vastos, com factores, reformas e novas exigências implícitos à sua concepção que tornaram este novo classificador num precioso instrumento de realização, em simultâneo, de objectivos de espectro e abrangência largamente mais amplos.

3. Com efeito, Portugal integrou a União Económica e Monetária em 1999 e, consequentemente, optou por uma via de desenvolvimento económico assente nas estabilidades monetária e orçamental, tendo, neste último domínio, assumido compromissos marcantes e decisivos de consolidação das contas públicas e de prestação de informação orçamental na óptica da Contabilidade Nacional, nos parâmetros rigorosos emanados do Sistema Europeu de Contas.

4. Simultaneamente, a nível nacional, no hiato temporal que intermediou o ano de 1988 e o ano em curso, a Administração Pública portuguesa foi objecto de uma profunda reforma financeira, substituindo-se a óptica da Contabilidade Pública baseada no controlo prévio de autorização das despesas pelo Ministério das Finanças para um novo regime financeiro ( ), cujo alicerce consiste na atribuição de uma autonomia aos organismos da Administração Central, por contrapartida da criação de um sistema de controlo político, jurisdicional e interno à própria administração, consubstanciado de forma clara na nova Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado ( ). Neste domínio, a reforma da Contabilidade Pública significou a adopção de procedimentos contabilísticos de alcance significativamente mais amplos, que ultrapassa, em larga medida, a lógica da mera aferição da legalidade da classificação económica das receitas e despesas públicas e que se baseia, agora, numa verdadeira óptica de gestão racional dos recursos financeiros afectos ao Sector Público Administrativo, a que o novo classificador veio trazer substância.

5. Neste domínio, o novo classificador económico das receitas e despesas públicas veio implementar, no plano orçamental, a concretização dos objectivos subjacentes à adopção do Plano Oficial de Contabilidade Pública ( ) e demais planos sectoriais, designadamente, por um lado, a integração das ópticas de contabilidade orçamental, patrimonial e analítica e, por outro lado, a normalização contabilística ao nível de toda a Administração Pública, ao tornar-se o classificador económico obrigatório a todos os subsectores do Sector Público Administrativo.

6. Estando em causa a aplicação do novo classificador económico das receitas e despesas públicas à elaboração dos orçamentos de 2003 e seguintes, nos termos do n.º 6 do Decreto-Lei n.º 26/2002, constitui propósito da presente circular fornecer aos serviços abrangidos pela obrigatoriedade de aplicação do novo classificador directrizes complementares às que constam do próprio diploma legal, designadamente uma tabela comparativa que possibilite os departamentos da Administração Central, que já anteriormente utilizavam os classificadores de receita e despesa pública de 1988, converter os anteriores aos actuais códigos de classificação de uma forma mais célere, tendo em conta as alterações efectuadas.

II 

ESTRUTURA DO NOVO CLASSIFICADOR ECONÓMICO
7. A estrutura da classificação económica das receitas e das despesas públicas, agora aprovada, e a sua correspondência aproximada à que foi revogada constam do Anexo I à presente Circular. Manteve-se a estrutura de ambas de acordo com a respectiva natureza corrente e de capital, embora, em linhas gerais, se tenha procedido a uma mais exaustiva desagregação dos níveis mais baixos de classificação.


8. Este facto teve predominantemente a ver com a extensão do novo classificador a subsectores do Sector Público Administrativo que não se encontravam abrangidos pelos anteriores classificadores, designadamente a Segurança Social e a Administração Local e Regional. Assim, no âmbito das reuniões havidas com órgãos representativos dos mesmos, houve que adaptar os classificadores existentes, circunscritos aos organismos da Administração Central, às especificidades aplicáveis aos demais subsectores. Designadamente, com o desenvolvimento das práticas de gestão baseadas na contabilidade patrimonial e analítica na Administração Pública por via do Plano Oficial de Contabilidade Pública e subsequentes planos sectoriais e, estando em causa, com a aprovação do novo classificador económico, a harmonização contabilística também no plano da contabilidade orçamental, a observância dessas especificidades ganhou relevância acrescida.


9. As receitas continuam a englobar três níveis de desagregação, designadamente o “capítulo”, “grupo” e “artigo”, assim como a despesa integra três níveis, a saber, o “agrupamento”, “subagrupamento” e “rubrica”. Neste último caso, a “alínea” constitui elemento relevante para a caracterização de situações específicas, comportando alguma flexibilidade de classificação da responsabilidade dos serviços, com excepção do subagrupamento 04.05.00 – «Administração local» em que as alíneas apresentam uma rigidez, nomeadamente Assembleias distritais, Municípios, Freguesias, Regiões de Turismo e Serviços Autónomos da Administração Local, tal como é referido no anexo III do diploma aprovado.


10. Complementarmente à receita e despesa orçamentais, permanecendo, no caso daquela, a separação dos “Recursos próprios comunitários” e as “Reposições não abatidas aos pagamentos” das naturezas corrente e de capital ( ), foi criado uma nova classificação (capítulo de receita 17 e agrupamento de despesa 12) para as “Operações extra-orçamentais”. Trata-se de um novo código de classificação económica que abrange as receitas e despesas que não têm impacto orçamental, mas que têm expressão na tesouraria dos serviços da Administração Pública e que visa, entre outros aspectos, ajustar a contabilidade orçamental, perspectivada numa óptica de caixa (recebimentos e pagamentos), aos requisitos de informação resultantes da aplicação da contabilidade patrimonial, emanada da publicação do POCP e planos sectoriais.

III

ALTERAÇÕES MAIS SIGNIFICATIVAS
11. Relativamente ao esquema de classificação económica anterior, uma vez que o âmbito de aplicação é estendido aos serviços integrados do Estado, aos serviços e fundos autónomos, à Segurança Social e à Administração Local e Regional, procurou-se incorporar, no actual classificador, as especificidades de todos os subsectores. A parte mais significativa das alterações teve a ver com a necessidade de uma desagregação mais detalhada dos códigos de despesa e receita públicas. 

12. Por outro lado, esteve igualmente em causa a adaptação dos classificadores existentes às necessidades em termos de passagem da óptica da Contabilidade Pública à Contabilidade Nacional, designadamente no âmbito da aplicação do Sistema Europeu de Contas de 1995 (SEC/95), na qual o Ministério das Finanças desempenha tarefas da maior relevância em termos de prestação de informação à Comissão Europeia, no âmbito do Reporte dos Défices Excessivos, nos termos do Regulamento (CE) n.º 3 605/93 modificado pelo Regulamento (CE) n.º 475/00.

13. Igualmente no âmbito dessa preocupação da passagem da ópticas de contabilidade Pública a Nacional, de relevar que constituiu vector-chave da desagregação dos diversos códigos de classificação económica da receita e da despesa a sua estruturação de acordo com o conceito de “sector institucional”, relevante para efeitos de apresentação de valores para o conjunto da Economia. Esses sectores institucionais são, a um nível mais agregado, os seguintes:

§ Sociedades e quase-sociedades não-financeiras;
§ Sociedades financeiras;
§ Administrações Públicas, subdividido nos subsectores da Administração Central, Administração Regional, Administração Local e Segurança Social;
§ Instituições sem fins lucrativos;
§ Famílias; e
§ Resto do Mundo.

Dessa forma, grande parte dos códigos de classificação económica a um nível mais agregado encontra-se estruturada, nos seus níveis mais baixos, segundo o conceito acima desenvolvido, como são o caso dos rendimentos da propriedade/juros e outros encargos, transferências, activos e passivos financeiros.

14. Relativamente às despesas com o pessoal, a preocupação incidiu nos encargos financeiros que se interligam com o factor de absentismo nos organismos e que constituem elementos essenciais para a elaboração do Balanço Social. Também neste agrupamento, acrescentou-se o âmbito de remunerações principais, de abonos acessórios e de compensações dos subsectores, tendo em conta a realidade da Administração Pública. 


15. A classificação económica da despesa pública deixa de fazer a distinção entre a aquisição de bens duradouros e de bens não duradouros, para se passar a considerar, no subagrupamento de classificação económica de despesa 02.01.00 – “Aquisição de bens”, os bens que, cumulativamente, tenham uma duração não inferior a um ano, sejam passíveis de ser inventariados e não contribuam para a formação de capital fixo ou os bens que sejam correntemente consumidos na produção ou de duração inferior a um ano. Por sua vez, o âmbito de abrangência do agrupamento de classificação económica de despesa 07.00.00 – “Aquisição de bens de capital” foi significativamente alargado, aproximando-se do conceito de formação bruta de capital fixo, na óptica das Contas Nacionais e de imobilizado corpóreo, na óptica da contabilidade patrimonial.


16. Saliente-se, ainda, o facto de o novo classificador económico ter consubstanciado o conceito de “locação financeira”, introduzindo-se um novo subagrupamento de classificação económica, 07.02.00 – “Locação financeira”, o qual passa a incluir os encargos suportados por conta de cumprimento de contratos de locação financeira, incluíndo também a opção de compra final. Os respectivos juros são igualmente contemplados com um subagrupamento próprio no novo classificador, a saber, 03.03.00 – “Juros de locação financeira”.


17. Relativamente aos subsídios de investimento, sempre que estejam em causa despesas que tenham subjacente a prestação, pela entidade recebedora, de um serviço ou qualquer outra contrapartida de natureza semelhante, deverão ser inscritos no agrupamento de classificação económica 05.00.00 – “Subsídios”, desagregados pela natureza institucional adequada, uma vez que não foi contemplada semelhante classificação económica em despesas de capital. A sua natureza de investimento estará reflectida, em termos de contabilidade patrimonial, na demonstração de resultados do organismo, através da subconta 632 – “Subsídios correntes concedidos” da classe 6 – “Custos e perdas” ( ), procedendo-se, eventualmente, à sua desagregação em subcontas “Subsídios correntes concedidos – Funcionamento” e “Subsídios correntes concedidos – Investimento”.

IV

CONTEÚDO DAS RUBRICAS DA CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA
18. O conteúdo dos novos códigos de classificação económica da receita e despesa públicas aprovados pelo Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro, é o constante da coluna do lado esquerdo do Anexo I à presente Circular, fornecendo-se simultaneamente, através da comparação de ambas as colunas do mesmo anexo, o espectro mais alargado possível de conversão entre os classificadores de 1988 e o que se encontra aprovado pelo diploma acima referenciado.

V

DISPOSIÇÕES FINAIS
19. Estando prevista a aplicação do novo classificador económico das receitas e despesas à elaboração dos orçamentos para os anos de 2003 e seguintes e tendo a nova Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado, relativamente à anterior ( ), antecipado em 15 dias a entrega da proposta de lei do Orçamento do Estado de cada ano à Assembleia da República, visa-se com a presente Circular sensibilizar os serviços da Administração Central para a nova realidade, de forma a que o processo de elaboração das propostas de orçamento dos serviços da Administração Central para 2003 decorra com a normalidade e celeridade possíveis, no plano da atribuição dos novos códigos de classificação às previsões de recebimentos e pagamentos.

Direcção-Geral do Orçamento, em  15 de Julho de 2002.
DIRECTOR-GERAL,
(Francisco Brito Onofre)


